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Introdução

“Atores se definem antes de tudo como obstáculos, escândalos, como aquilo que suspende o domínio, como aquilo que incomoda a dominação, como aquilo que interrompe o fechamento e a composição do coletivo” afirma Latour. “É pela noção de recalcitrância que convém principalmente definir sua ação”, continua o autor (Latour, 1999a, p. 122). Em Latour (1999b) ele retoma o tema, argumentando que uma “epistemologia política normativa alternativa” deveria “buscar pela recalcitrância em humanos e não humanos”. Neste trabalho busco discutir  o conceito de recalcitrância avaliando qual a medida deste “escândalo” e o que significaria o referido “incômodo” suscitado pelos atores. Porque deveríamos não evitá-los, mas buscá-los? 

Para responder a esta questão penso que cabe um comentário sobre o título desta mesa-redonda: “a psicologia na corda-bamba”. A tentativa de traduzir para a psicologia as propostas da teoria do ator-rede
 efetivamente coloca os psicólogos na corda bamba. Duas metáforas permitem introduzir a inquietude que ela nos provoca. A primeira foi retirada do livro de Isabelle Stengers sobre Whitehead (Stengers, 2002). Na introdução de seu texto, Stengers observa que “se a obra de Whitehead. é de difícil acesso, é porque, de uma forma bastante singular, ela solicita que seu leitor ‘se embarque’, que ele aceite a aventura do problema. Para aquele que permanece na margem, para aquele que se limite a ‘se informar’, a tomar conhecimento do que ‘Whitehead. pensa’, o fracasso é previsível, quase fatal” (p. 17), e logo após, “se interessar por Whitehead. hoje é aceitar uma aventura em que nenhuma das palavras que nos servem de referência deveria sair ilesa, mesmo que nenhuma seja desqualificada, denunciada enquanto vetor de ilusão” (p.24). A obra de Whithead convida a quem tome gosto por esta aventura a embarcar numa viagem de barco, melhor, num radeau, espécie de jangada, onde todos se molhem ao máximo sem, porém, se afogar (op. cit. p.19). A segunda metáfora, extraída do livro Atlas (Serres, 1994), se integra perfeitamente com a anterior. “Quando um nadador corajoso atravessa um grande rio ou um estreito aberto, o itinerário de sua viagem se divide em três partes. Durante o tempo em que ele mantém sob sua vista a margem da partida ou descortina aquela de sua chegada, ele habita ainda sua morada de origem ou já o objetivo desejado;  ... . Ora, em torno do meio do caminho, vem um momento, decisivo e patético, onde à distância igual de ambas as margens, durante a passagem, mais ou menos durável, de uma grande faixa neutra ou branca, ele não é ainda nem uma nem outra e talvez se torne, já, uma e outra ao mesmo tempo. Inquieto, suspenso, como em equilíbrio em seu movimento, ele reconhece um espaço inexplorado, ausente de todos os mapas e que nenhum Atlas ou viajante descreveram. ... .” (op. cit., p.24).

Se na primeira metáfora o leitor é convidado a abrir mão da segurança da sua morada, a embarcar numa aventura, na  segunda metáfora ele literalmente mergulha em águas turbulentas. Em ambas as metáforas há o risco, é necessário ter coragem para enfrentar uma situação em que  nenhuma das palavras que nos servem de referência deverá sair ilesa, em que, a partir de um certo momento já não se habita a primeira margem, momento de inquietação, em que, ao se descortinar a outra margem, se reconhece um espaço a ser explorado. Ao embarcamos numa aventura levamos a experiência que ali acumulamos, entrando num certo momento do caminho numa faixa perigosa, indeterminada, ausente de todos mapas, em que os problemas se encontram transformados, plena de possibilidades em aberto a serem exploradas. Penso ser semelhante a posição dos psicólogos que se deixam envolver pela ANT
. Somos herdeiros das teorias e métodos da psicologia, fizemos ali nossa morada, terra firme, segura. O risco que assumimos, porém, foi pensá-la a partir de referenciais não modernos a partir dos quais nenhuma das teorias que nos servem de referência deveria sair ilesa. Tal como o nadador corajoso, nós descortinamos uma outra margem, mas o seu acesso está ausente de nossos Atlas, isto é, de nossos compêndios, estamos inquietos, enfrentamos um espaço perigoso pleno de possibilidades a serem exploradas na psicologia. 
A ANT, em grandes linhas.
Convido o leitor a não permanecer na margem, a não se limitar à simples informação, a aceitar a aventura de nosso problema. Entretanto, para colocá-lo, penso ser necessário introduzir alguns conceitos básicos da ANT. Assim, sem a pretensão de sintetizar esta teoria em tão curto espaço de tempo, eu me proponho a colocar alguns parâmetros que considero mínimos para que alguém que não conheça a ANT e sua versão da sociologia possa acompanhar os argumentos da mesa. 
Inicio com a questão da construção. O mundo é real ou construído? Para Latour o problema desta formulação (que ele chama de cominatória
) é o termo “ou”. O mundo é real, e construído, fabricado. Trata-se de ‘e’ e não de ‘ou’. Tecnicamente isto leva a rejeitar a divisão que opõe a natureza à cultura,  diferencia o fato do valor, separa o sujeito do objeto, contrapõe o indivíduo à sociedade, a subjetividade à objetividade, dicotomias  dualistas que supõem instâncias já prontas, passíveis de serem isoladas e inseridas em sistemas de causalidade. Tais instâncias estão interconectadas, vinculadas, sempre em construção, constantemente tecidas. Enfim, em processo. Assim, por exemplo, não haveria nesta abordagem uma instância social que nos formatasse. O social é cotidianamente fabricado nas inter - relações estabelecidas não entre sujeitos e objetos, mas entre os atores e os objetos complexos, objetos sócio-técnicos, que se articulam em redes de vínculos. Assim, nesta abordagem sociológica não durkheimeniana (isto é, que não parte de uma dimensão social que venha a nos estruturar), mas tardiana, (na qual o que conta são as redes, os fluxos, os pequenos caminhos que se abrem na prática dos atores) a ênfase recai na observação das práticas, isto é, na elaboração de uma praxiologia (Mol, 2002).
A não assunção de divisões tornadas excessivamente óbvias pelo pensamento oficial impõe, nos estudos científicos, uma reavaliação da terminologia a ser utilizada pelos pesquisadores. Na terminologia da ANT, fala-se então de actantes, de humanos e não humanos articulados em redes. Assim, o termo coletivo torna-se mais adequado que o de sociedade, pois inclui uma combinação heterogênea de humanos e não humanos, nunca concebidos em si, só adquirindo sentido quando articulados, vinculados em função do coletivo em que estão inseridos. Neste coletivo, um ator não age, simplesmente, mas é levado a agir, ele é superado por sua ação. Em outros termos, ele não  apenas faz, a rede o faz fazer. Neste sentido, é significativa a versão da aprendizagem no âmbito da ANT: um corpo aprende quando aprende a se afetar e ser afetado pelas proposições articuladas que circulam na rede (Latour, 1999b). Na ANT (metaforicamente) não se circula em linha reta, mas através de desvios, de linhas curvas, pequenos caminhos que abrem para outros tantos caminhos e assim sucessivamente. Um fim pode sempre ser modificado em função de desvios, através de mediações imprevisíveis. Não por acaso Latour associa a técnica a Dédalo, príncipe dos labirintos (Latour, 2002).
As propostas até agora esboçadas levam a uma concepção alternativa de ciência. Em uma entrevista a François Ewald, respondendo a uma questão sobre o que as ciências afinal propiciariam, Latour (2005) responde que certamente alguma coisa muito mais interessante do que a diferença entre um enunciado científico e não científico, alguma coisa absolutamente fundamental para o estabelecimento das nossas sociedades. Elas nos dão novos seres, que elas colocam em comum e em relação com os humanos, seres que sem elas não fariam parte do mundo comum. Elas nos dão partículas elementares, micróbios, transistores, elas trazem às ligações com as quais fazemos nossas existências uma multidão de seres novos que são socializados em nosso seio, arregimentadas, que possuem uma quantidade de propriedades singulares muitas das quais largamente nos escapam. A aposta é fazer um mundo com estes seres, um mundo coerente, um cosmos mais harmonioso. Estes seres são mantidos por laboratórios, indústrias, pesquisadores, instrumentos, dispositivos de máquinas, práticas, por todo um mundo absolutamente essencial à sua existência. A ciência passa a ser entendida como a socialização, no mundo em que vivemos, destes seres, das suas aplicações. As verdadeiras questões não se relacionariam tanto à obsessão pela verdade científica, mas seriam de outro tipo: podemos fazer um mundo comum com estes seres socializados em nosso seio, estes seres cujas conexões se multiplicam primeiro entre eles depois conosco? Podemos estar com eles? Podemos viver com embriões de uso terapêutico e ao mesmo tempo ter famílias? Podemos coexistir com vermes da terra e desflorestamento no Brasil? (op. cit., p. 24/28).
A recalcitrância

Como caracterizar a prática do cientista? O que seria ‘científico’ nesta abordagem? Latour (2000) inicia um texto sobre a noção de vínculos analisando uma tira do cartunista argentino Quino. Na tira vemos o pai de Mafalda fumando um cigarro. A filha o observa e pergunta: “O que você está fazendo, papai?” “Fumando um cigarro, porque?”, pergunta o pai. Por nada, responde Mafalda, mas tive a impressão que era o cigarro que estava te fumando, mas não se preocupe. Aí é que o pai se preocupa efetivamente e o vemos aflito cortando o cigarro em pedaços com uma tesoura. O que estaria em questão nesta anedota seria a questão do domínio. Segundo Latour ambos, pai e filha estão enganados. Nem ele domina o cigarro, nem o cigarro é dominado por ele. No processo do fazer fazer não caberia estabelecer causalidade. No cigarro, na droga, no aborto, na imprensa, na consciência, no comércio, nas finanças, no gosto, nas religiões, a questão não estaria no domínio que teríamos sobre os objetos, mas dos vínculos estabelecidos, que proporcionariam boas ou más articulações. Ocorreria o mesmo nas ciências. Numa epistemologia política alternativa o que importaria na concepção do termo ‘científico’ seria sua raridade, sua originalidade na abordagem do conhecimento produzido, seu interesse, sua postura arriscada, a busca, por parte do cientista, na maximização da recalcitrância nos humanos e não-humanos investigados pelo pesquisador (Latour, 1999b). 
Desenvolvo a tese proposta acima por Latour de que a recalcitrância tem a ver com a falta de domínio no contexto da ANT. Afirmo que a recalcitrância é uma decorrência da definição do objeto numa abordagem não moderna. Se numa abordagem moderna a ênfase recai sobre o objeto e ele é passível de ser dominado, numa abordagem não moderna a ênfase recai nas articulações sempre redefinidas em rede e seu domínio é sempre uma estabilização provisória. A recalcitrância do objeto será uma questão de não domínio, enquanto desconsideração, por parte do actante quanto às teorias que pretendem encaixá-lo num referencial interpretativo estável. Os objetos das ciências naturais, desinteressados pelas pesquisas a que estão submetidos, ao explodir nos laboratórios, explodem “com  grande equanimidade” as questões colocadas pelos pesquisadores Latour (1999b). 
Mas o que ocorre nas ciências sociais? Latour (op. cit.), observa a partir do insight das filósofas belgas Isabelle Stengers e Vinciane Despret, que, paradoxalmente, humanos são menos recalcitrantes que não-humanos, adotando com freqüência uma postura obediente frente às autoridades científicas (que acreditam então estar produzindo fatos tão robustos quanto o das ciências naturais). Nesta linha de raciocínio, os sujeitos investigados pela psicologia, pela sociologia, pela economia, pela psicanálise tendem a não objetar as questões colocadas pelos pesquisadores
. “As ciências sociais não foram restringidas em seu desenvolvimento pela resistência de humanos tratados como objetos, mas por sua complacência a programas de pesquisa científicos, o que torna  mais difícil para os cientistas sociais detectar rapidamente artefatos na concepção das pesquisas em humanos do que em não humanos. Laboratórios de ciência humana raramente explodem!” (op. cit.). 
Ainda que concorde inteiramente com a análise de Latour, insisto que a submissão a que ele se refere ocorre se permanecermos numa abordagem moderna  - nesse sentido, a análise de Latour é absolutamente correta: a psicologia é uma das disciplinas mais modernas  das ciências sociais e humanas (Rose, 2007). Mas, se nos colocarmos num ponto de vista não moderno? No ponto de vista não da racionalidade, ou do domínio, mas da recalcitrância (enquanto movimento que permite a objeção ao pesquisador) e, portanto, assume a indeterminação, a incerteza, o não domínio? Em um de seus textos mais recentes Latour (2006) afirma: “Enquanto os sociólogos (ou os sócio - economistas, os sócio – lingüistas, os psicólogos sociais) tomam os agregados sociais como um dado suscetível de esclarecer ao aspectos residuais da economia, da lingüística, da psicologia, da administração, etc., os pesquisadores que se associam a esta segunda perspectiva
 consideram ao contrário os agregados sociais como o que se necessita explicar a partir das associações próprias à lingüística, à psicologia, ao direito à administração, etc.” (op. cit., p. 13). No âmbito desta segunda sociologia (não moderna) diria que a recalcitrância seria o não domínio do coletivo sobre os indivíduos a ele vinculados. 
Associo a recalcitrância à concepção da novidade que emerge na obra do filósofo Alfred North Whitehead. Este propõe uma metáfora na qual a sociedade é entendida como um muro de pedras secas e a vida as ervas que nascem nos interstícios deste muro. Estas, ao deslocar as pedras, modificam sua relação. A aposta de Whitehead, diz a filósofa belga Isabelle Stengers (2002.), é celebrar junto as pedras e o interstício que as transforma em condições (op. cit., p. 308). As sociedades vivas constituiriam o meio em que circulariam ‘nexos não sociais’(Stengers, op.cit. p. 362). Uma “cultura dos interstícios” não negaria o carater social das experiências, mas traduziria uma mudança no seu modo de pertecimento. No conjunto do que nós sabemos e podemos fazer (e que constituiria os nexos socias) emerge um possível que, embora dependa inteiramente deste espaço constituído, emerge de seus interstícios (e que se reportaria a nexos não sociais) (op. cit., p. 367). Assim, um risco, uma discordância, um problema, podem sem dúvida ser formulados socialmente “mas de um modo que faz proliferar os interstícios” (op. cit., p. 491). Nesse sentido, um exemplo que pode ser colocado
 é o do cidadão que assume publicamente a transgressão, a resistência, a desobediência civil frente ao social instituído, assumindo igualmente sua culpa e eventual punição, colocando-se num nexo não social, num lugar fora do domínio que o coletivo possa exercer sobre ele. Este indivíduo
 pode fazer explodir o coletivo e propicia uma transformação política (lembrando que nesta abordagem política é a construção de um coletivo, de um mundo comum).
O plasma
Tendo mapeado o sentido que Latour dá à recalcitrância vou abordar outro conceito provocativo que emerge ao final do seu recente texto sobre a sociologia do ator-rede (Latour, op. cit., 2006). Após sistematizar as bases da sociologia do ator-rede e propor uma concepção alternativa da sociedade e do conceito de social, o autor vem sublinhar um aspecto que ele mesmo considera surpreendente em seu projeto: trata-se da idéia de que esta concepção de sociedade não dá conta de todos os acontecimentos. Ainda que a topografia reticular e plana que ele buscou descrever em seu modelo esteja correta,  existiria entre as malhas de um tal circuito um estado de não conexão,  um plano de fundo ainda não formatado que ele chamará de plasma. Para dar conta deste conceito Latour faz uso de um conjunto de metáforas: se o mundo social ocupasse o lugar de uma rede de metrô de uma cidade, o plasma seria todo o resto da cidade, todas as construções, todos os seus habitantes; o plasma seria como o campo, se considerássemos os recursos necessários para fazer viver uma cidade. O mundo não seria “um continente sólido de fatos pontuado por  alguns lagos de incerteza, mas um vasto oceano de incertezas, semeado de algumas ilhas de formas calibradas e estabilizadas” (p. 353). Latour formula então uma série intrigante de perguntas de ao comentar fenômenos que nos surpreendem frente ao tamanho de nossa ignorância (p. 354): Porque armadas atemorizantes desaparecem em uma semana? Porque impérios inteiros - como o império soviético, se desfazem em alguns meses? Porque empreendimentos que se estendem sobre toda a superfície do globo entram em falência após a publicação de suas últimas previsões trimestrais? Porque as mesmas empresas passam  em menos de um ano de uma situação alarmante a lucros enormes? Porque cidadãos tranqüilos se transformam multidões revolucionárias? Porque mornos agrupamentos de massa se tornam de repente assembléias alegres de cidadãos livres? Porque acontece de um indivíduo sem qualidades passar subitamente à ação após ter recebido alguma obscura informação? Como se faz que um músico linearmente acadêmico seja subitamente possuído pelo ritmo mais frenético?

 Tratar-se-ia de uma realidade intersticial não feita de material social. Saberíamos  muito pouco desta realidade. (Latour, 2006, p. 352). É surpreendente reencontrar na análise de Latour a mesma terminologia utilizada por Whitehead no que tange à novidade (e que associei à recalcitrância): realidades intersticiais, feitas de material não social, assim como é surpreendente verificar como ambos os conceitos de recalcitrância e plasma estão relacionados à concepção mais geral de não domínio na sociologia das ciências de Latour. Em síntese, processos semelhantes que reportariam a  uma “cultura dos interstícios”. Penso que a busca por uma compreensão à série de “porquês” formulados por Latour deveria ser encaminhada a partir desta cultura. 
Finalizo esta apresentação insistindo na relevância, já  ressaltada por Latour, das propostas introduzidas por Despret e  Stengers quanto à prática do pesquisador das ciências humanas e sociais. Em seus textos  (cito alguns dos mais significativos: Despret, 1999,  2002, Stengers, 2003, 2006) elas nos falam de “mal-entendidos promissores”, da formulação de “boas perguntas”, da “polidez do travar conhecimento”, do “bem tratar” o sujeito da pesquisa. São promissores os mal-entendidos que obrigam o pesquisador a buscar outras versões que mapeiem sua prática, que produzam outras articulações com o saber dos atores, que formulem perguntas que assumam a simetria da relação na qual o “bem tratar” consiste precisamente em admitir a contestação das perguntas do pesquisador pelo pesquisado. A recalcitrância como não domínio do pesquisador sobre o pesquisado ou do pesquisado sobre o pesquisador. 
Como exemplo de plasma cito a pesquisa sobre a aterosclerose dos membros inferiores efetuada por Mol (2002). Mol quer explorar os caminhos pela qual a medicina interage com seus objetos em suas variadas práticas, a maneira pela qual a medicina vincula, envolve, encena os objetos que lhe concernem e seu tratamento. Ela busca teorizar o que chama de política ontológica da medicina, maneiras pelas quais problemas são estruturados, corpos são formatados e vidas puxadas e empurradas para uma forma ou outra.  A filosofia costuma abordar o conhecimento de uma forma epistemológica. Seu interesse está nas condições prévias para adquirir conhecimento verdadeiro. Não é o caso de Mol. Ela quer abordar o conhecimento não como uma forma de referência, mas de manipulação. A questão então muda de “como achar a verdade?”, para “como os objetos são operados na prática?” Com esta mudança de direção a filosofia do conhecimento adquire um interesse etnográfico em práticas de conhecimento, emergindo outras questões. Lidar com objetos na prática faz com que eles sejam outros de um lugar para outro. Como estes objetos são feitos nestes diversos lugares?  Se a norma epistemológica é prescritiva, e pretende dizer como agir apropriadamente, a norma das descrições etnográficas é diferente: o ser das ontologias pesquisado não é dado na ordem das coisas, mas emerge, sustentado nas práticas sócio – materiais comuns do dia a dia. 
Assim, na descrição do tratamento de uma simples doença num hospital holandês emerge um corpo é múltiplo.  Não se trata de outro corpo, mas de um corpo que estabelece com o mundo outros vínculos quando encenado diferentemente nos inúmeros espaços dentro e fora do hospital: no plano preventivo, no acompanhamento epidemiológico,  no consultório clínico, na sala de cirurgia ou no laboratório de patologia. A partir deste argumento a autora descreve um quadro fascinante que envolve a coordenação, a distribuição, o não fechamento de todos estes eventos, rompendo com dicotomias consagradas como maior ou menor, local ou global, geral ou particular. O que ocorre na prática são interferências entre instâncias múltiplas, sistemas indeterminados em  escolhas racionais nem sempre produzem as melhores soluções ou os melhores resultados. O que  não significa, porém, um estado de caos ou fragmentação. As situações conflituosas coexistem (freqüentemente elas não são resolvidas), mas são ajustadas a partir de contingências da prática, jogos de poder, tradições. Este é um ótimo exemplo de plasma: na doença estudada é desconcertante a fala de um pesquisador de um laboratório de hematologia: tudo isto que você descreve, diz ele à pesquisadora, pode acabar quando descobrirmos um remédio que impeça o entupimento de veias. Quando isto ocorrer outras formas de domínio emergirão levando a outros tratamentos, outras práticas sociais, outros corpos encenados.
Meu interesse pela pesquisa de Mol é a proposta de uma metodologia não praticada pelos psicólogos. Observa Mol que assim como é possível escrever sobre a multiplicidade dos objetos da medicina, isto poderia ser feito com outras disciplinas. Penso então ser legítimo descrever a ação dos atores humanos a partir da recalcitrância, do plasma e do não domínio.  Tais conceitos e propostas metodológicas poderiam contribuir para repensar não só a noção de sociedade, mas também a noção de indivíduo na psicologia social contemporânea.
Conclusão
Como concluir? Em “Paris, ville invisible” (Latour, 1998)
 procura dar conta da psicologia a partir da ANT. Questionando a noção de estrutura social, que faz pouco dos atores e dos vínculos que os conectam ao que os cerca, Latour observa que numa cidade os atores se sabem numerosos, populosos, misturados. Como dar conta desta multiplicidade, sem cair ato contínuo na estrutura, pergunta ele? Os habitantes de uma cidade assinariam totalizações parciais que circulariam através dela, responde o sociólogo, o que lhes permitiria dar um sentido provisório a suas vidas. Eles assinariam clichês do social como  mídias cuja circulação mais ou menos rápida permitiria transferir, transformar, performar imagens e figuras. “Generalizando a metáfora da assinatura, poderíamos dizer que os parisienses assinam a psicologia, a fisiologia,  a economia, a sociologia, outras mídias cujas inumeráveis conexões, se elas permanecem freqüentemente escondidas, não deixam de ser identificáveis e assinaláveis”. No caso da psicologia, seria  necessária, segundo Latour, toda uma aparelhagem para dar forma ao que acontece com você e ferve ao seu redor, ao que pesa e interfere nas interações, de maneira constantemente formatada, incessantemente retomada em todas as conversas, nos conselhos dos jornais, do complexo de Édipo, da depressão, da fadiga. Isto não quer dizer, evidentemente, que a formatação é ilusória ou mentirosa. Cada vez que falamos de artifício, de intermediário, não falamos de mentira, mas sempre, ao contrário, de verdade, a única que temos, à condição de sempre seguir também o movimento dos traços, a trajetória das figuras, e de nunca, jamais, permanecermos na imagem, segue ele. “O Instituto Piéron, rue Danton, abriga os laboratórios de psicologia dos parisienses. O que, os parisienses não têm, de nascimento, uma psicologia? Mas não, claro. É necessário que eles tirem de algum lugar os sentimentos de amor, de emoção, de ódio, que os compõem em parte. ...  (É) preciso (uma vasta instituição) ... para permitir a qualquer um ‘ter’ o complexo de Édipo, desenvolver o stress do trabalho, beneficiar-se do demônio do meio dia,  receber a menopausa, permitir-se a crise da adolescência, dar à luz bebês superdotados. É necessário haver laboratórios, revistas e colóquios, manuais e magazines, para que os parisienses possam assinar uma psicologia  tão seguramente e de forma tão durável quanto assinam a eletricidade. ‘Gás em todos os andares’ está ainda escrito em letras brancas sobre fundo azul, nos velhos prédios da cidade. É necessário um trabalho de metrólogo para  que se possa escrever nos mesmos prédios: ‘Psicologia individual em todos os andares’. Assinar quer dizer que, graças ao cabeamento de uma instituição poderosa, pela conexão com instrumentos, nós recebemos do exterior alguma coisa que vem residir em nós por algum tempo: órgãos, esqueletos, faculdades, um psiquismo”. Passamos a viver num mundo que acolhe as proposições que vem da psicologia. 

A análise de Latour é irretocável. Entretanto, nós psicólogos precisaríamos fazer circular outra concepção de psicologia (como Latour, faz circular outra concepção de sociologia), e mostrar como os campus da UERJ, da UFF, da UFRJ, abrigam pesquisadores  que buscam traduzir para a psicologia social as propostas da sociologia do ator-rede. É este o objetivo desta mesa-redonda.
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� Venho há anos buscando pensar a psicologia a partir da teoria do ator-rede com Márcia Moraes e Arthur Ferreira, meus colegas nesta mesa-redonda.


� Prefiro utilizar a sigla ANT, em inglês, ao invés de TAR, em português. Latour (2006) nos lembra que ela faz sinonímia com ‘ant’ formiga, que explora o ambiente numa postura comparável ao pesquisador não moderno.


� No dicionário Houaiss o termo ‘cominação’ se refere à ameaça de castigo, malefício a pecadores não arrependidos. No humor de Latour ele está se referindo à divisão mundo real, “lá”, indivíduos construtores “aqui”. Ou uma coisa é real, natural, ou construída, cultural, artificial. Romper com esta divisão ameaça  o estatuto da ciência moderna.


� Isabelle Stengers ressalta a “inquietude do psicólogo frente àquele que pode sempre lhe perguntar: ‘Por quem você me toma para me colocar uma questão como esta?’ ” (Stengers, 2002, p. 34). 


� Sociologia do ator-rede ou sociologia das traduções


� Agradeço este exemplo a Alexandra Cleopatre Tsallis, em comunicação pessoal.


� Ver as observações de Stengers (2002) sobre o conceito do idiota em Gilles Deleuze e Félix Guattari (p. 29).


� Neste livro Latour, junto com a fotógrafa Emilie Hermant, busca descrever Paris como alguém que circula pela cidade, caminhando, dimensionando, distribuindo, se permitindo olhá-la com outros olhos, numa seqüência de planos. Tomo por referência para este texto o plano 49, cap. 3, Distribuir. 





